
 

DIREITO CIVIL  
 
QUESTÃO N° 01 
Sobre o contrato de fiança é CORRETO afirmar que: 
a) È válida a fiança estipulada verbalmente, desde que provada por duas 

testemunhas; 
b) As dividas futuras pode ser objeto de fiança, mas o fiador, neste caso não será 

demandado senão depois que se fizer certa e líquida a obrigação do principal 
devedor; 

c) A fiança pode ser de valor superior ao da obrigação principal desde que haja 
consentimento do credor; 

d) È vedado ao fiador exonerar-se da fiança que tiver assinado sem limitação de 
tempo, mesmo que fique obrigado por todos os efeitos de fiança, anteriores à 
exoneração. 

 

QUESTÃO N° 02 
Considere as seguintes proposições acerca do direito das sucessões  
I. Até o advento da Constituição Federal de 1988, os filhos ilegítimos, 

legitimados e naturais reconhecidos; 
II. O direito de representação fica excluído, na linha reta descendente, diante 

da renúncia do representado ou da declaração de indignidade; 
III. Somente os descendentes do “de cujus”  tem o dever de trazer a colação 

as doações recebidas em vida de ascendente. 
a) Apenas a proposição I esta CORRETA; 
b) As proposições I e II estão CORRETAS; 
c) Apenas a proposição III está INCORRETA; 
d) Apenas a proposição III está CORRETA. 
 

QUESTÃO N° 03 
Pedro e Paulo se obrigaram a entregar a Mévio e Tício 100 sacas do café  tipo B 
Qual o tipo de obrigação assumida por Pedro e Paulo? 
a) Simples e divisível; 
b) Complexa, solidária e indivisível; 
c) Complexa, cumulativa e solidária;  
d) Todas as opções acima estão incorretas. 
 

QUESTÃO N° 04 
A propósito do regime de bens no casamento, é INCORRETO afirmar que: 
a) São incomunicáveis,  no regime da comunhão limitada, as benfeitorias 

realizadas em bens particulares de cada cônjuge; 
b) São comunicáveis, no regime da comunhão limitada, os bens adquiridos por 

um dos cônjuges, por fato eventual; 
c) São comunicáveis, no regime da comunhão universal, os frutos produzidos por 

bens legados com cláusulas de incomunicabilidade a um dos cônjuges; 
d) No regime convencional da separação de bens, a mulher pode ser desobrigada 



de contribuir para as despesas do casal. 
  

QUESTÃO N° 05 
Sobre os direitos reais é CORRETO afirmar que: 
a) Somente se consideram direitos reais aqueles taxativamente previstos no 

Código Civil; 
b) O usufrutuário pode ceder o exercício de seu direito real de usufruto apenas 

para o nu-proprietário; 
c) Os bens fungíveis podem ser objeto do direito real do  usufruto; 
d) Apenas bens móveis podem ser objeto de alienação fiduciária em garantia. 

 
QUESTÃO N° 06 
Fávio, dolosamente ocultando a sua idade de 18 anos, pediu um empréstimo 
diretamente a Nélio, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), para pagamento em 
06 (seis) meses. Na data do vencimento, Fábio deixou de pagar a quantia 
mutuada, alegando não ter sido assistido no ato em que assumiu a dívida. O 
credor Nélio, em face da recusa de Fábio, poderá: 
a) Cobrar o valor do assistente e do menor solidariamente, mas apenas o 

patrimônio daquele responderá pelo débito; 
b) Acionar tão somente o menor, que responderá com seu exclusivo patrimônio; 
c) Cobrar a quantia apenas do assistente, que responderá com seu patrimônio; 
d) Todas as respostas estão incorretas. 
 

PROCESSO CIVIL 
 

QUESTÃO N° 07 
Sobre o processo sumário, é CORRETO afirmar: 
a) Não se deve observar o rito sumário nas causas de ressarcimento por danos 

causados em acidente de veículo de via terrestre, quando o valor de causa 
exceder 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente no País; 

b) Se o autor quiser a realização de perícia, deverá formular, na audiência de 
conciliação, os quesitos pertinentes, indicando, também neste ato, o assistente 
técnico, sob pena de preclusão; 

c) Não obtida a conciliação na audiência realizada para este fim, é lícito ao réu 
oferecer defesa oral ou escrita, assim como requerer perícia na própria 
audiência, formulando quesitos indicando assistente   técnico, 

d) Das decisões interlocutórias proferidas em audiência, a parte poderá interpor 
agravo de instrumento, desde que o faça oralmente. 

 

QUESTÃO N° 08 
Cabe recurso de apelação, com efeito suspensivo, da sentença que: 
a) Julgar procedente ação popular; 
b) Conceder a segurança; 
c) Julgar procedente o despejo de imóvel particular;  
d) Julgar procedente a revisional de aluguel.. 
 



 
 
 

QUESTÃO N° 09 
Sobre a antecipação de tutela, é CORRETO afirmar que: 
a) Por apreciar o mérito, a decisão que defere a antecipação de tutela na fase 

introdutória é passível de apelação; 
b) Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 

ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz, se houver requerimento, conceder 
a tutela antecipada nas ações que tenham por objeto o cumprimento de 
obrigação de fazer; 

c) Por ser medida revogável a qualquer tempo, a caução é pressuposto 
indispensável para qualquer execução provisória de tutela antecipada; 

d) A antecipação de tutela introduzida pelo Art. 273 do CPC tem a mesma 
natureza jurídica e finalidade do julgamento antecipado da lide previsto no art. 
330, já que nas duas hipóteses pode haver antecipação do pedido inicial. 

 

QUESTÃO N° 10 
Extingue-se a execução quando: 
a) O devedor não possuir bens penhoráveis; 
b) O juiz receber os embargos do devedor; 
c) O credor renunciar o crédito; 
d) Pela morte de qualquer das partes. 
  

QUESTÃO N° 11 
A  remição da execução, prevista no Código do Processo Civil, pode ser 
requerida: 
a) Por qualquer pessoa; 
b) Pelo credor; 
c) Pelo cônjuge, descendente ou ascendente do devedor; 
d) Pelo devedor. 
 

QUESTÃO N° 12 
Sobre o processo cautelar, é correto afirma EXCETO: 
a) Se por qualquer motivo cessar a eficácia da medida cautelar, a parte não 

poderá repetir o pedido pelo mesmo fundamento; 
b) O poder geral de cautela outorga ao juiz o poder de conceder medidas 

inespecíficas ou inonimadas, sempre que houver potencialidade de lesão do 
direito da parte; 

c) As medidas cautelares preventivas são instrumentos do próprio processo, 
atuando para servirem muito mais à boa prestação jurisdicional do que apenas 
ao direito das partes; 

d) Quanto a medida cautelar foi concedida em procedimento preparatório, caberá 
à parte propor a ação  principal no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
juntada aos autos do mandado de citação cumprido. 

 



DIREITO COMERCIAL 
 

QUESTÃO N° 13 
Indique a proposição INCORRETA: 
a) Pode o endossante de uma letra de câmbio exonerar-se de toda a 

responsabilidade cambial, lançando junto ao seu endosso uma cláusula 
especial neste sentido; 

b) O protesto do cheque é imprescindível e  insubstituível para a execução dos 
obrigados indiretos,  como o endossante e seus avalistas; 

c) O protesto de uma nota promissória é prescindível para a execução do 
obrigado direto; 

d) O protesto e a prova da entrega e do recebimento da mercadoria são requisitos 
essenciais e cumulativos para a execução de duplicata oriunda de uma compra 
e venda a prazo, desde que, se for recusado o aceite, não tenha a recusa 
observado o  prazo, as condições e os motivos previstos na “Lei de 
Duplicatas”. 

 

QUESTÃO N° 14 
Indique a proposição INCORRETA: 
a) Caracteriza-se a falência do comerciante, dentre outros motivos, pelo não 

pagamento no vencimento de suas dívidas líquidas, que sejam representadas 
por títulos executivos, pela simulação de alienação de parte ou da totalidade do 
ativo, ou pela prática de meios ruinosos para realizar pagamento; 

b) Passada em julgado a sentença que julgar extintas suas obrigações, poderá o 
falido exercer novamente o comércio, se não tiver sido condenado por crime 
falimentar ou, caso contrário desde que lhe  tenha sido concedida a 
reabilitação; 

c) Dentre outros requisitos a serem satisfeitos para a concessão de concordata 
preventiva, impõe a lei não tenha o devedor título protestado por falta de 
aceite, devolução ou pagamento; 

d) O pedido de concordata suspensiva pode ser feito a qualquer tempo, mas não 
interromperá a realização do ativo e o pagamento do passivo, se formulado 
depois de decorridos 05 (cinco) dias do  término do prazo para a entrega do 
relatório do sindico em cartório, de que trata o inciso XIX do artigo 63 da “Lei 
de Falências”., 

 

QUESTÃO N° 15 
Indique a proposição INCORRETA: 
a) No contrato de compra e venda mercantil não é necessária a interpelação 

judicial do obrigado para sua constituição em mora, sendo bastante o 
inadimplemento da obrigação no seu termo, aplicando-se o principio “DIES 
INTERPELLAT  PRO HOMINE”; 

b) No transporte de pessoas, a obrigação do transportador é objetiva, podendo 
ser elidida pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior ou pela culpa 
exclusiva da vítima; 

c) Caracteriza-se o penhor comercial quando a coisa empenha servir de garantia 



de obrigação comercial, circunstância que também o diferencia do penhor civil; 
d) O contrato de arrendamento mercantil (LEASING) o arrendador deve, 

necessariamente, ser pessoa jurídica, podendo o arrendatário ser pessoa física 
ou jurídica. 

 
 
QUESTÃO N° 16 
Pode-se afirmar correto à administração das sociedades anônimas,  EXCETO: 
a) As companhias abertas e as de capital autorizado terão, obrigatoriamente, 

conselho de administração; 
b) Pessoas jurídicas, desde que acionistas, poderão se eleitas membros dos 

órgãos de administração de uma sociedade anônima; 
c) Os membros do conselho de administração, até o máximo de um terço, 

poderão exercer cumulativamente cargo de diretor; 
d) A administração das sociedades anônimas competirá ao conselho de 

administração e aos diretores, ou somente aos diretores. 

 
QUESTÃO N° 17 
Assinale a opção CORRETA: 
a) Nas sociedades por quotas de responsabilidade limitada poderão existir sócios 

de indústria; 
b) A responsabilidade do sócio de uma sociedade por quotas de responsabilidade 

limitada limita-se ao valor das quotas por ele subscritas; 
c) Não havendo vedação contratual, pode o sócio-gerente de uma sociedade por 

quotas de responsabilidade limitada delegar a gestão e representação da 
sociedade a terceiros não sócios; 

d) Nas sociedades por quotas de responsabilidade limitada não se pode adotar 
uma firma social e o seu nome empresarial deve ser uma denominação 
contendo a palavra limitada. 

 

QUESTÃO N° 18 
Assinale a opção CORRETA: 
a) A proteção ao  nome empresarial decorre do registro obtido junto a Instituto 

Nacional de Propriedade Industrial (INPI); 
b) Nas locações de imóveis destinadas ao comércio, o locatário tem direito a 

renovar o contrato escrito, cujo prazo  tenha-se indeterminado, desde que 
tenha permanecido no local por mais de 05 (cinco) anos; 

c) Para que uma sociedade comercial, cujos atos constitutivos encontram-se 
arquivados na Junta Comercial de Minas Gerais, pratique validamente atos 
mercantis em São Paulo, é necessário que ela obtenha um registro por 
extensão na Junta Comercial daquele estado; 

d) A proteção da marca, não se tratando de marca notoriamente conhecida ou de 
alto renome se restringe à classe, ou classes, de produtos ou serviços em que  
registrada. 

 



 

DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL 
 
 

QUESTÃO N° 19 
“Apesar de não constar da sentença, as armas não devem ser restituídas aos 
réus, por constituir o confisco delas um dos efeitos da condenação” (TJSC - Ac. - 
Rel. Des. Rid Silva - RT 568/338). A ementa do v. Acórdão acima, do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina, diz respeito a: 
a) Efeito específico da condenação; 
b) Pena alternativa; 
c) Efeito automático da condenação; 
d) Medida de segurança. 
 

QUESTÃO N° 20 
No que respeita às medidas de segurança o Código Penal (parte Geral/84) 
adotou: 
a) O sistema vicariante; 
b) O sistema do duplo binário; 
c) O sistema do duplo grau de jurisdição; 
d) O reexame necessário. 

 
QUESTÃO N° 21 
“O art. 59 do CP fornece ao juiz parâmetros para dimensionar a pena no exercício 
do seu poder discricionário, mas sempre atento a critérios objetivos e subjetivos: 
critérios que se referem ao fato criminoso, sua natureza, gravidade, os meios e 
modos de execução, tempo e lugar da ação criminosa, à personalidade, 
antecedentes, os motivos do crime.” (TACRIM/SP - Ver. 135.540-5 - Rel. Juiz 
Breno Marcondes).  
A emenda do v. Acórdão acima, do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, diz 
respeito a:  
a) Circunstâncias qualificadoras; 
b) Circunstâncias judiciais; 
c) Causas de aumento e de diminuição de pena; 
d) Circunstâncias agravantes e atenuantes. 

 
QUESTÃO N° 22 
O condenado, com sentença transitada em julgado, tendo sido preso 
processualmente no estrangeiro pelo fato em que se viu condenado, pretende ver 
abatido da pena o referido tempo de prisão provisória. Qual o instituto penal a que 
se remeteria o pretendente para ver seu desígnio examinado: 
a) Liberdade provisória; 
b) Suspensão condicional da pena; 
c) Remissão; 
d) Detração. 



 
 
 

 
 
QUESTÃO N° 23 
Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) Anistia é ato da competência da União, mediante lei aprovada pelo Congresso 

Nacional, de esquecimento jurídico de determinadas infrações penais, 
extinguindo todos os efeitos penais da sentença condenatória, subsistindo, 
contudo, os efeitos civis; 

b) Perdão é ato  unilateral pelo qual o ofendido ou seu representante legal, após 
iniciada a ação penal de iniciativa privada e antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, desiste de seu prosseguimento; 

c) Indulto é o ato da competência privativa do Presidente da República, de caráter 
geral, extinguindo ou comutando penas, atingindo os efeitos executórios penais 
da sentença condenatória, permanecendo, contudo, os efeitos civis; 

d) Perempção é a perda do direito de prosseguir na ação penal de iniciativa 
privada exclusiva já iniciada e não encerrada em face da inércia do querelante. 

 
QUESTÃO N° 24 
Terêncio com a intenção de matar Ladico, encontra-se com este, que se acha 
acompanhado por Pitombo, também seu desafeto, o que o leva a desejar a morte 
dos dois. Saca de sua arma e, com primorosa habilidade efetua um disparo, 
dando causa à morte de Ladico e lesão corporal em Pitombo. Estamos de diante 
de:  
a) Concurso formal impróprio de crimes, devendo se aplicado o critério do cúmulo 

material; 
b) Crime continuado, devendo o julgador aumentar a pena de um só dos crimes; 
c) Concurso material de crimes, já que ocorreram dois resultados causados pelo 

mesmo agente; 
d) Dois crimes independentes entre si, não ocorrendo na espécie, autonomia de 

desígnios. 
 

QUESTÃO N° 25 
Assinale a alternativa CORRETA: 
a) A emancipação civil obsta a incidência da atenuante genérica do art. 65, I do 

CP (menoridade de 21 anos do agente da data do crime); 
b) A agravante da embriaguez preordenada pressupõe que a vontade deliberada 

de praticar o crime deriva, sendo-lhe posterior, da ingestão de bebida alcoólica 
ou de substância de efeitos análogos; 

c) No aberratio delicti (resultado diverso do pretendido), o agente por erro ou 
acidente no uso dos meios de execução atinge pessoa diversa da que 
pretendia ofender; 

d) Atenuante inominada é a faculdade que tem o juiz de minorar a pena no âmbito 
da fixação das penas privativas por força de circunstância relevante anterior ou 



posterior ao crime, embora não prevista de forma expressa na lei. 

 
 
 
 
 
 
QUESTÃO N° 26 
Em tema de lei processual penal brasileira, o princípio reitor de sua eficácia no 
espaço é o da: 
a) Justiça universal; 
b) Defesa real ou proteção; 
c) Territorialidade; 
d) Extraterritorialidade. 

 
QUESTÃO N° 27 
Constituem exceções peremptórias: 
a) Incompetência do juízo e litispendência; 
b) Suspensão e ilegitimidade de parte; 
c) Incompetência do juízo e coisa julgada; 
d) Coisa julgada e litispendência. 
 

QUESTÃO N° 28 
Em relação aos processos de competência dos Juizados Especiais Criminais, 
assinale a opção CORRETA: 
a) A determinação da competência territorial dos Juizados Especiais Criminais é 

idêntica a do Código Penal; 
b) A composição civil dos danos é causa extinta da punibilidade nos crimes de 

ação penal pública condicionada, incondicionada e de iniciativa privada; 
c) Na transação penal, o não pagamento imotivado de pena pecuniária acarreta a 

conversão em pena privativa de liberdade; 
d) O recebimento da denúncia ocorre somente após a manifestação da defesa 

técnica. 
 

 
QUESTÃO N° 29 
Um caminhoneiro transportava uma carga de aparelhos eletrodomésticos do Rio 
de Janeiro para Belo Horizonte. Ao passar por Juiz de Fora, tomou a deliberação 
de ficar com um aparelho de  TV, pois o seu havia sido furtado. Em Barbacena, 
retirou o aparelho do veículo e o deixou com uma amigo, que se encarregou de 
guardá-lo até o seu retorno. O motorista e seu amigo moram  no Rio de Janeiro. 
O foro competente para o ajuizamento da ação penal é o de: 
a) Juiz de Fora ou Barbacena, indistintamente; 
b) Juiz de Fora; 
c) Rio de Janeiro; 



d) Barbacena. 

 



DIREITO DO TRABALHO 
 
QUESTÃO N° 30 
Assinale as alternativas abaixo, atadas a períodos de descanso intra e 
interjornadas, assinalando a CORRETA: 
a) Entre duas jornadas de trabalho haverá um período mínimo de doze horas 

para descanso; 
b) Nos serviços permanentes de mecanografia a cada período de noventa 

minutos de trabalho consecutivo corresponderá a um repouso de quinze 
minutos; 

c) A jornada normal de trabalho do bancário é de seis horas diárias, garantindo 
sempre um intervalo de dez minutos para alimentação; 

d) Os empregados que trabalham no interior de câmaras frigoríficas, depois de 
um  hora e quarenta minutos de trabalho contínuo, terão um período de vinte 
minutos de repouso computado como trabalho efetivo. 

 
QUESTÃO N° 31 
No que concerne ao salário “in natura”, assinale a alternativa ERRADA: 
a) Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os 

efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações “in 
natura” que a empresa por força do contrato de trabalho ou do costume 
fornecer habitualmente ao empregado; 

b) Serão considerados como salário os vestuários e equipamentos fornecidos 
para a prestação dos serviços; 

c) Em caso algum será permitido o pagamento por meio de bebidas alcoólicas; 
d) Tratando-se de habitação coletiva, o valor do salário-utilidade a ela 

correspondente será obtido mediante a divisão do justo valor da habilitação 
pelo número de co-ocupantes, vedada, em qualquer hipótese, a utilização da 
mesma unidade residencial por mais de uma família. 

 

QUESTÃO N° 32 
Assinale a opção INCORRETA: 
O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de trabalho 
prescreve. 
a) Em cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos após a 

extinção do contrato; 
b) Somente após a extinção do contrato de trabalho, em se tratando de 

trabalhador rural, começa a fluir o prazo de prescrição; 
c) Prescrição é matéria de mérito; 
d) A prescrição pode ser alegada, pela primeira vez, no recurso ordinário. 
 

QUESTÃO N° 33 
Assinale a opção INCORRETA: 
Anotação constante da Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
a) Não goza de presunção de veracidade absoluta; 



b) Trata-se presunção relativa, admitindo prova em contrário; 
c) Reflete sempre a realidade; 
d) Nenhuma das alternativas é correta. 
 

 
 
QUESTÃO N° 34 
Marque a alternativa que está em consonância com as normas legais que regem o 
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço: 
a) O empregador, mesmo após a promulgação da Constituição Federal vigente, 

tem o direito de escolher entre o FGTS e o sistema indenizatório da CLT, para 
garantir o tempo de casa dos seus empregados; 

b) O FGTS, após 5 de outubro de 1988, transformou-se em empréstimo 
compulsório ao Governo Federal, para a construção de casas pelo sistema 
SFH, deixando de ter vinculação com qualquer garantida de tempo serviço do 
empregado; 

c) O FGTS é direito garantido também aos chamados trabalhadores autônomos, 
após a vigência da atual Constituição Federal; 

d) O FGTS, após a promulgação da Constituição Federal de 5 de outubro de 
1988, é direito garantido aos trabalhadores urbanos e rurais, independentes de 
qualquer opção. 

 
QUESTÃO N° 35 
Assinale a opção CORRETA.  
O “jus variandi” significa: 
a) O empregador tem direito de escolher quais os dias de repouso a serem 

gozados pelo empregado; 
b) O empregador, sem limitação, pode escolher o momento da dispensa do 

empregado; 
c) O empregador pode impor modificações, dentro de certo limites, nas condições 

de trabalho durante o curso laborativo; 
d) O empregador pode reduzir o salário do empregado, de acordo com critérios 

seus. 
 

QUESTÃO N° 36 
Assinale a opção INCORRETA: 
a) O Contrato individual de trabalho pode ser acordado tácita ou expressamente, 

verbalmente ou por escrito e por tempo determinado ou indeterminado; 
b) O contrato de trabalho com duração prevista não pode ser estipulado por mais 

de dois anos; 
c) O contrato por tempo certo só será válido para serviço cuja natureza ou 

transitoriedade justifique a predeterminação do prazo; 
d) Apenas o contrato de trabalho por prazo determinado que for prorrogado mais 

de duas vezes passará a vigorar por prazo indeterminado 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

QUESTÃO N° 37 
Assinale a afirmativa INCORRETA: 
a) É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical, e, se eleito, ainda 
que  suplente, até dois anos após o mandato, salvo se cometer falta grave; 

b) O aposentado filiado tem o direito a votar e ser votado em eleições sindicais; 
c) A Constituição Federal garante igualdade de direitos entre o trabalhador com 

vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso; 
d) Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 

além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como 
contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. 

 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
 
 

QUESTÃO N° 38 
Relativamente ao Ato Administrativo, está INCORRETA a seguinte correlação: 
a) Presunção de legitimidade - atributo pelo qual se comunica validade ao ato 

administrativo enquanto não comprovada sua ilegalidade ou ilegitimidade; 
b) Objeto - elemento que traduz o efeito jurídico imediato produzido pelo ato 

administrativo; 
c) Motivação - pressuposto de fato ou de direito que determina a edição do ato 

administrativo; 
d) Finalidade - proveito ou interesse público a ser alcançado com a prática do ato 

administrativo. 

 
QUESTÃO N° 39 
Relativamente à responsabilidade civil extracontratual do Estado, indique 
opção que contém afirmativa CORRETA: 
a) Vigora no Brasil, como regra, a teoria do risco integral da responsabilidade 

civil; 
b) Quando demandado regressivamente, o agente causador do prejuízo 

responderá de forma Objetiva perante a Administração Pública; 
c) Em face de prejuízos causados a particulares, as empresas privadas 

prestadoras de serviços públicos submetem-se às mesmas regras de 
responsabilidade civil aplicáveis aos entes públicos; 

d) A culpa da vítima não é admitida no direito brasileiro como excludente de 



responsabilidade do Estado. 

 
 
 
 
 
 
 
QUESTÃO N° 40 
Relativamente ao servidor público, à luz da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, indicar opção que contém afirmativa CORRETA: 
a) A lei poderá estabelecer limite de idade para sua admissão quando a natureza 

do cargo o exigir; 
b) O prazo de validade do concurso público é de 02 (dois) anos, prorrogável uma 

vez, por igual período; 
c) O concurso público de provas ou de provas e títulos independe da natureza e 

da complexidade do cargo ou emprego; 
d) Os vencimentos de seu cargo em comissão são inacumuláveis com os 

proventos percebidos de aposentadoria em cargo efetivo. 

 
QUESTÃO N° 41 
Em relação à ação popular , indicar opção que contém afirmativa CORRETA: 
a) Embora dirigida contra a entidade pública, porque em defesa de seu 

patrimônio, vedado lhe é contestá-la; 
b) Qualquer pessoa poderá substituir o autor popular caso este manifeste sua 

desistência do processo respectivo; 
c) A seu juízo, o Ministério Público poderá assumir a defesa do ato  impugnado 

pela ação; 
d) Sujeita-se ao recurso de ofício a sentença de carência ou de improcedência da 

ação. 

 
QUESTÃO N° 42 
No que concerne aos poderes da Administração, indicar opção que contém 
afirmativa CORRETA: 
a) Poder hierárquico é o poder de ordenar a administração pública em sua 

organização e disciplina, distribuir e escalonar as funções dos seus órgãos, 
rever a atuação dos seus agentes e estabelecer a relação de subordinação 
entre os servidores do seu quadro de pessoal; 

b) Poder de Polícia é a faculdade de investigar, reprimir e punir internamente as 
infrações funcionais dos servidores e demais pessoas sujeitas à disciplina dos 
órgãos e serviços da Administração. È faculdade punitiva exclusiva das 
infrações e dos crimes contra a Administração; 

c) Sendo o Poder de Polícia a faculdade própria do Poder Executivo de 
investigar, reprimir e punir as infrações e de explicitar a lei, para sua correta 
aplicação, compete-lhe expedir (legislar) decretos autônomos, sobre matéria 



de sua competência, ainda que não disciplinada por lei ordinária; 
d) A faculdade que a Administração Pública tem de condicionar e restringir o uso 

e o gozo de bens, atividade e direitos individuais, em favor da coletividade ou 
do próprio Estado, denomina-se Poder Disciplinar. 

 
 
 
 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
 
QUESTÃO N° 43  
Assinale a alternativa CORRETA: 
a) Cabe á lei dispor sobre autorização para criação de cooperativas e sobre 

interferência estatal de seu funcionamento; 
b) É admitida a extradição de brasileiro nato; 
c) Ninguém será privado da liberdade até o trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória; 
d) Livre exercício de cultos religiosos é uma garantia constitucional. 
 

QUESTÃO N° 44 
Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) A Emenda à Constituição da República é promulgada pelas Mesas da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal; 
b) A impossibilidade de deliberação de proposta de emenda à Constituição da 

República tendente a abolir a separação dos poderes é uma limitação material 
ao poder constituinte derivado; 

c) Existem limites formais e circunstanciais à alteração da Constituição da 
República; 

d) Os legitimados para apresentar proposta de emenda à Constituição da 
República são os mesmos legitimados para apresentar projeto de lei ordinária. 

 

QUESTÃO N° 45 
Assinale a opção INCORRETA: 
a) A competência da União para legislar sobre normas gerais exclui a 

competência suplementar dos Estados; 
b) A competência legislativa concorrente é exercida pela União, Estados e Distrito 

Federal; 
c) Lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe 

for contrária; 
d) No âmbito da legislação concorrente a competência da União limita-se a 

estabelecer normas gerais. 



 

QUESTÃO N° 46 
O decreto que instituir o estado de defesa disporá sobre, EXCETO: 
a) As áreas a serem abrangidas; 
b) O tempo de duração da paralisação das atividades do Congresso Nacional; 
c) Restrição ao direito de reunião; 
d) Restrição ao sigilo de comunicação telegráfica e telefônica. 
 

 
 
 
QUESTÃO N° 47 
Sobre a política urbana, assinale a alternativa INCORRETA: 
a) A desapropriação de imóvel urbano, atendidas as exigências constitucionais, 

pode ser feita com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão 
previamente aprovada pelo Senado Federal; 

b) A execução da política de desenvolvimento urbano, que tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes, compete ao Poder Público municipal; 

c) A lei de uso e ocupação do solo, que fixa as exigências fundamentais de 
ordenação da cidade, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
de expansão urbana; 

d) A utilização pelo Poder Público municipal do parcelamento ou edificação 
compulsórios, sanção  a que se sujeita o proprietário do solo urbano que não 
promover o seu adequado aproveitamento, depende do que dispuser lei 
federal. 

 

QUESTÃO N° 48 
Depende de autorização ou aprovação do Congresso Nacional, EXCETO: 
a) A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, ainda que 
por interposta pessoa, para fins de reforma agrária; 

b) A aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou 
jurídica estrangeira nos casos estabelecidos em lei; 

c) A outorga ou renovação de concessão, permissão ou autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

d) O aproveitamento dos recursos hídricos, a pesquisa e a lavra das riquezas 
minerais em terras indígenas. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 

QUESTÃO N° 49 
Assinale a opção CORRETA: 



As convenções particulares, que modificam a responsabilidade tributária pelo 
pagamento de tributos, dela excluindo sujeito passivo legalmente estabelecido, 
podem ser opostas à Fazenda pública. 
a) Desde que haja disposição expressa de lei nesse sentido; 
b) Sempre que formalizadas por escrito, na presença de duas testemunhas e 

lavadas a registro no Cartório de Títulos e Documentos; 
c) Desde que autorizadas por ato administrativo devidamente fundamentado; 
d) Quando se tratar de taxas ou contribuições, excluindo-se dessa possibilidade 

os impostos. 
 

 
 
QUESTÃO N° 50 
O Fisco, após levantamento efetuado junto à contabilidade de determinada 
empresa, constitui o crédito referente a Imposto de Renda da Pessoa Jurídica. O 
contribuinte, discordando da interpretação fiscal, inicia a discussão administrativa 
da matéria, elaborando impugnação ao Auto de Infração, ainda não decidida. 
Neste meio tempo solicita Certidão Negativa. Assinale a assertiva CORRETA: 
a) O Fisco somente concederá a Certidão se o contribuinte efetuar depósito 

integral do tributo junto ao processo tributário administrativo; 
b) O Fisco, em hipótese alguma, poderá conceder a Certidão, eis que existente 

crédito fiscal pendente; 
c) O Fisco, deverá conceder a Certidão, eis que instaurado e ainda não decidido 

o processo tributário administrativo; 
d) Somente uma medida liminar em mandado de segurança é capaz de viabilizar 

a emissão da Certidão. 
 

QUESTÃO N° 51 
Assinale a opção CORRETA: 
O Congresso Nacional mediante lei complementar, pode instituir isenção de qual 
dos tributos abaixo? 
a) ICMS, no caso de produtos exportados; 
b) IPTU, sobre os templos de qualquer culto; 
c) IPVA, para veículos importados; 
d) ITBI, no caso de transferência de bens entre Estados da Federação. 

 
QUESTÃO N° 52 
Assinale a opção CORRETA: 
a) O imposto de importação será seletivo, em função da essencialidade do 

produto; 
b) O IPI incide sobre produtos industrializados destinados ao exterior; 
c) É vedado ao município instituir imposto sobre o patrimônio dos Estados e da 

União; 
d) Compete ao município instituir o imposto sobre transmissão causa mortis. 
 



DIREITO INTERNACIONAL 
 

QUESTÃO N° 53 
No âmbito do direito processual comunitário, os tribunais dos diversos 
Estados-Membros podem elevar questões ao Tribunal de Justiça das 
comunidades européias. Este, depois de abordar as matérias comunitárias postas, 
devolve o processo aos tribunais nacionais. È CORRETO afirmar que este 
mecanismo processual é conhecido por: 
a) Ação por descumprimento; 
b) Reenvio prejudicial; 
c) Ação de anulação; 
d) Ação por omissão. 

 
 
 
QUESTÃO N° 54 
Em uma controvérsia versando sobre imóvel situado no Brasil, em que são partes 
um brasileiro e um francês, é CORRETO afirmar: 
a) Que o Poder Judiciário brasileiro é relativamente competente para julgar a 

questão; 
b) Que o Poder Judiciário brasileiro somente será competente para julgar a 

questão se a Lei aplicável à controvérsia for a brasileira; 
c) Que, por expressa disposição do artigo 88 do Código de Processo Civil, juiz 

francês não poderá julgar a questão; 
d) Que o Supremo Tribunal Federal não poderá homologar sentença proferida por 

juiz francês. 

 
 
ESTATUTO DA OAB/CÓDIGO DE ÉTICA 
 
 
QUESTÃO N° 55 
Assinale a alternativa INCORRETA: 
a) A penalidade para o advogado que recusar a prestar contas ao cliente de 

quantias recebidas dele ou de terceiros por conta dele é a suspensão; 
b) Os honorários de sucumbência não excluem os contratos; 
c) O sigilo profissional não é absoluto; 
d) Os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional poderão 

representar em juízo clientes de interesses opostos, desde que o profissional 
não tenha assinado nenhuma peça jurídica da parte contrária. 

 

QUESTÃO N° 56 
Marque a alternativa INCORRETA. 
Para o cumprimento das regras Deontológicas Fundamentais da Ètica, exige-se 



do advogado: 
a) Conduta compatível com os preceitos do Código de Ética, do Estatuto do 

Regulamento Geral, dos Provimentos e com os demais princípios da moral 
individual, social e profissional; 

b) Conduta compatível com preceitos do Código de Ètica, do Estatuo, do 
Regulamento Geral, dos Provimentos e Enunciados Jurisdicionais e demais 
princípios da moral individual e coletiva, social e profissional; 

c) O advogado é indispensável à administração da justiça, é defensor do estado 
democrático de direito, da cidadania, da moralidade pública, da justiça, da paz 
social, subordinado a atividade do seu Ministério Privado à elevada função 
pública que exerce; 

d) Preservar, em conduta, a honra, a nobreza e a dignidade da profissão zelando 
pelo seu caráter de essencialidade e indispensabilidade. 

 
 
 
 

QUESTÃO N° 57 
Marque a opção  CORRETA. 
a) Os honorários advocatícios de sucumbência precisam ser previstos em 

contrato escrito assinado pelo advogado e cliente; 
b) Somente cessa o mandato quando o cliente assina recibo de cumprimento da 

obrigação profissional; 
c) Somente o Tribunal de Ética é competente para aplicar a pena de exclusão dos 

quadros da Ordem dos Advogados por infração ética-disciplinar; 
d) O advogado não deve deixar ao abandono ou ao desamparo os feitos sem 

motivo justo e ou comprovado ciente do contribuinte. 
 

QUESTÃO N° 58 
Marque a alternativa CORRETA. 
São impedidos de exercer a advocacia 
a) Os servidores da administração direta, indireta ou fundacional contra a 

Fazenda Pública que os remunera ou à qual seja vinculada a entidade 
empregadora; 

b) O Chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus 
substitutos legais; 

c) Ocupantes de cargos ou funções de direção em órgãos da Administração 
Pública direta ou indireta, em sua fundação e em suas empresas contratadas 
ou concessionárias do serviço público; 

d) Ocupantes de cargos ou funções vinculadas direta ou indiretamente a qualquer 
órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registros. 

 

QUESTÃO N° 59 
Marque a opção INCORRETA: 
a) O estagiário não pode assinar petição inicial; 
b) Deixar de pagar a anuidade à OAB pode caracterizar infração disciplinar; 



c) O advogado que assinar peça jurídica destinada a processo judicial, sem que a 
tenha feito nem elaborado, constitui infração disciplinar;  

d) O advogado pode aceitar procuração de quem já tenha patrono constituído. 
 

QUESTÃO N° 60 
Assinale a alternativa INCORRETA nas proposições abaixo: 
a) O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados no 

Código de Ética e Disciplina; 
b) O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado para com a 

comunidade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do 
patrocínio, o dever de assistência jurídica, o dever geral de urbanidade e os 
respectivos procedimentos disciplinares; 

c) O advogado que mantiver sociedade profissional fora das normas e preceitos 
estabelecidos na Lei 8.906/94, incorre infração disciplinar; 

d) Pode o advogado na defesa de seu cliente, estabelecer entendimento com a 
parte adversa, sem dar ciência ao advogado contrário.  
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